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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA E DETERMINAÇÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. Caso em que o paciente foi condenado no dia 6/12/2023 pelo 
Tribunal do Júri à pena total de anos de 29 anos 4 meses de reclusão, no 
regime inicial fechado, decretada a prisão preventiva e a execução 
provisória da pena.
4. No caso, a prisão preventiva do agravante foi decretada na sentença 
para resguardar a aplicação futura da lei penal, porquanto o réu, ciente 
de que estava proibido de ausentar-se da comarca sem autorização 
judicial e do dever de comparecer em juízo a cada 15 dias, alterou o 
endereço para outra comarca. Além disso, o decreto destacou a elevada 
pena imposta e o fato de que a vítima fatal era uma criança de apenas 3 
meses de idade, que morreu em razão do evento criminoso, praticado 

Documento eletrônico VDA41516983 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/05/2024 16:48:24
Código de Controle do Documento: b0a27157-2633-4ab5-aa1d-a074132e367e



em via pública com a utilização de um veículo para a execução. 
Assim, embora tenha sido expedida a execução provisória da pena, 
esses aspectos justificam a prisão preventiva para resguardar a ordem 
pública e assegurar a aplicação futura da lei penal. Ausência de 
Constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA E DETERMINAÇÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. Caso em que o paciente foi condenado no dia 6/12/2023 pelo 
Tribunal do Júri à pena total de anos de 29 anos 4 meses de reclusão, no 
regime inicial fechado, decretada a prisão preventiva e a execução 
provisória da pena.
4. No caso, a prisão preventiva do agravante foi decretada na sentença 
para resguardar a aplicação futura da lei penal, porquanto o réu, ciente 
de que estava proibido de ausentar-se da comarca sem autorização 
judicial e do dever de comparecer em juízo a cada 15 dias, alterou o 
endereço para outra comarca. Além disso, o decreto destacou a elevada 
pena imposta e o fato de que a vítima fatal era uma criança de apenas 3 
meses de idade, que morreu em razão do evento criminoso, praticado 
em via pública com a utilização de um veículo para a execução. 
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Assim, embora tenha sido expedida a execução provisória da pena, 
esses aspectos justificam a prisão preventiva para resguardar a ordem 
pública e assegurar a aplicação futura da lei penal. Ausência de 
Constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

 
 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOGO MARTINS 

FERNANDES contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ 

fls. 121/127).

Segundo consta dos autos, o paciente foi condenado no dia 6/12/2023 pelo 

Tribunal do Júri à pena total de anos de 29 anos 4 meses de reclusão, no regime inicial 

fechado, decretada a prisão preventiva e a execução provisória da pena.

Nas razões do presente recurso de agravo, a defesa alega, resumidamente, que 

não há qualquer anotação de descumprimento de medida cautelar imposta que possa 

acarretar risco à aplicação da lei penal. Afirma que " foi o próprio paciente quem 

informou este suposto descumprimento durante o seu interrogatório em plenário, ao qual 

compareceu e de lá saiu preso, o que não teria feito caso quisesse se evadir" (e-STJ fl 

1136). Por outro lado, não se sustenta a determinação da execução provisória da pena em 

razão da previsão legal, conforme entendimento firmado na jurisprudência do STJ.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o agravo regimental 

seja provido para conceder a ordem de habeas corpus postulada.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se a revogação da prisão do paciente, decretada por ocasião da sentença 

condenatória do réu pelo Tribunal do Júri, inclusive com a determinação da execução 

provisória da sanção imposta.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
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restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão na sentença (e-STJ fls. 25/26):

Vedo o direito de apelar em liberdade, uma vez que em razão das limitações 
que envolvem o mérito das decisões do júri, a prisão também é necessária 
para garantia da ordem social manifestada pelo Conselho de Sentença e 
aplicação da lei penal, uma vez que o acusado confirmou em plenário que 
alterou o endereço para outra Comarca, lá exercendo trabalho, muito embora 
venha com frequência para a Comarca da culpa (vide interrogatório de hoje). 
Tal fato ganha relevância em razão da condenação elevada imposta ao 
acusado. Destaco, ainda, o clamor social em razão da morte de uma criança 
de 03 meses de idade, crime praticado em via pública, com utilização de um 
veículo como arma de execução. Destaco por fim que nos termos do artigo 
492, § 4º, do Código de Processo Penal, com redação dada pela lei13.964/19, 
em caso de condenação igual ou superior a 15 anos, eventual recurso não tem 
efeito suspensivo, impondo-se a pronta prisão do condenado, o que demonstra 
que o legislador reconheceu a necessidade de pronta resposta social em 
condenações como a presente. Expeça-se mandado de prisão para pronto 
cumprimento.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 20/21):

Destaca-se, ainda, que não cabe a este E. Tribunal procedera o controle 
abstrato de constitucionalidade, razão pela qual a incidência do art. 492, I, 
"e", do CPP, não deve ser afastada de plano, tendo em vista que, por ora, a 
validade do referido dispositivo está preservada e considerando que a 
questão ainda aguarda julgamento pelo STF no RE nº 1.235.340.
No caso em comento, verifica-se que a negativa do direito de recorrer em 
liberdade não foi fundamentada unicamente no citado dispositivo do CPP, 
considerando as demais razões apresentadas pelo d. Magistrado a quo.
Como se vê, o paciente foi condenado pela prática de crimes que apresentam 
gravidade in concreto, pois, por não aceitar o término do relacionamento, 
colidiu seu veículo contra o automóvel de sua ex-namorada a fim de matá-la, 
levando a filha desta de 03 meses a óbito, o que também denota a sua 
periculosidade.
Desta forma, não há dúvida de que o comportamento assumido pelo paciente 
viola a ordem pública, o que, no caso em apreço, faz subsumir os requisitos 
do art. 312 do CPP.
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Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, a prisão do réu deu-se não exclusivamente em razão da 
determinação da execução provisória da pena (art. 492, I, e, do CPP), mas com base nos 
requisitos legais que autorizam a prisão preventiva.

Como é cediço, nos termos do art. 387, § 1º, ao proferir sentença condenatória, 

"o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição 

de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de 

apelação que vier a ser interposta".

Na espécie, a prisão preventiva foi decretada em razão do risco que a liberdade 

do paciente oferece à futura aplicação da lei penal. Isso porque, como registrado no 

decreto, o próprio réu teria confirmado em plenário que alterou o endereço para outra 

Comarca, lá exercendo trabalho, muito embora venha com frequência para a Comarca da 

culpa.

Ocorre que, segundo consta dos autos, o paciente estava proibido de ausentar-

se da comarca sem autorização judicial, além do dever do comparecer a cada quinze dias 

em juízo (e-STJ fl. 36).

Com efeito, o descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, 

quando da concessão da liberdade provisória, é motivo legal para a decretação da prisão 

preventiva, a teor do disposto nos artigos 312, parágrafo único, e 282, § 4º, ambos do 

Código de Processo Penal.

A respeito, a jurisprudência desta Corte Superior reiteradamente assentou que 

“o descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão anteriormente fixadas é 

fundamentação idônea para ensejar o restabelecimento da custódia preventiva“. (HC n. 

750.997/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 

DJe 6/10/2022.).

Além disso, o decreto destacou outros aspectos relevantes: a elevada pena 

imposta e o fato de que a vítima fatal era uma criança de apenas de 3 meses de idade, que 

morreu em razão do evento criminoso, praticado em via pública com a utilização de um 

veículo para a execução.

Portanto, embora tenha sido expedida a execução provisória da pena, esses 

aspectos justificam a medida extrema para resguardar a ordem pública e assegurar a 

aplicação futura da lei penal.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. CONDENAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. REPRIMENDA DE 21 ANOS DE RECLUSÃO E 1 
ANO, 1 MÊS E 15 DIAS DE DETENÇÃO, EM REGIME INICIAL 
FECHADO. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MODUS 
OPERANDI. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em violação ao princípio da presunção de inocência, 
pois o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao proferir a sentença, não 
determinou a execução provisória da pena, mas apenas manteve a prisão 
preventiva imposta no curso da ação penal.
2. Os fundamentos da prisão preventiva não foram submetidos à análise do 
Tribunal de origem, que não se manifestou sobre a questão, o que obsta seu 
exame direto por esta Corte Superior sob pena de se incidir em indevida 
supressão de instância.
3. Ainda que assim não o fosse, a manutenção da segregação cautelar na 
sentença condenatória foi adequadamente justificada pelo Magistrado 
Presidente do Tribunal do Júri na necessidade de garantir a ordem pública, 
tendo em vista a frieza e periculosidade do agente, evidenciadas pelo modus 
operandi empregado - o paciente descumpriu as medidas protetivas 
estabelecidas em favor da vítima e a matou, desferindo 3 golpes de faca na 
região do tórax.
4. A propósito, de acordo com entendimento do Supremo Tribunal Federal "A 
gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada 
pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).
5. Além disso, destacou-se que a necessidade da medida extrema para 
assegurar a aplicação da lei penal, pois o réu se evadiu do distrito da culpa. 
Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 
que "a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, 
forte da asseguração da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 
13/8/2020).
6. Registre-se, ainda, que "a existência de édito condenatório enfraquece a 
presunção de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 
105.918/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 12/03/2019, DJe 25/03/2019).
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 811.158/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECORRER EM 
LIBERDADE. VEDAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RÉU FORAGIDO POR MAIS DE TRÊS ANOS. 
APRESENTAÇÃO ESPONTÂNEA. INSUFICIÊNCIA QUANDO PRESENTES 
OS REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. AGRAVO 
DESPROVIDO.
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1. Não obstante o posicionamento desta Corte Superior da impossibilidade de 
execução automática da pena decorrente da condenação pelo Tribunal do 
Júri, é cabível a manutenção da prisão preventiva devidamente 
fundamentada.
2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso, a custódia preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da aplicação da lei penal, diante do fato de o 
acusado ter permanecido foragido por mais de 3 anos.
4. O comparecimento espontâneo do acusado, por si só, não é motivo 
suficiente para a revogação da segregação cautelar se presentes seus 
requisitos. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 780.334/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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